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Em nossa sociedade, a escola é a instituição responsável pela transmissão 

sistematizada dos conhecimentos desenvolvidos pela humanidade ao longo da História e, 

portanto, é considerada como o espaço mais adequado para se apresentar às crianças a 

educação sexual de forma intencional, tendo em vista seu caráter emancipatório que 

possibilitará a formulação de opiniões, desenvolvimento da criticidade, conhecimento, 

autoconhecimento, combate ao preconceito, à discriminação e à violência sexual. De acordo 

com Reis e Ribeiro (2005), a primeira característica da orientação sexual é ser combativa: 

combater o preconceito, a discriminação, a desigualdade e os estereótipos. Deve ser reflexiva, 

possibilitando que o aluno questione sobre estas desigualdades, estabeleça juízo de valores, 

não seja passivo e não aceite tudo o que é imposto como modismo. Precisa ser crítica, a fim 

de ajudar o aluno a construir sua própria escala de valores, a partir de uma consciência crítica  

 

 

_______________________ 

*Graduada em Pedagogia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. 
Atualmente é Agente de Organização Escolar do Governo do Estado de São Paulo. 
 

Rev. Diversidade e Educação, v.4, n.8, p. 82-85, jul./dez. 2016      82 



que o capacite a ver, questionar, julgar e agir. Outra característica, que não pode ser isolada, é 

que a orientação sexual precisa ser informativa e, ainda, possibilitar que o aluno encontre um 

espaço para debater e entender seus medos, ansiedades e angústias.  

Foucault (1996, p. 44) valida esta ideia em sua afirmação de que “todo sistema de 

educação é uma maneira política de manter ou de modificar a apropriação dos discursos, com 

os saberes e os poderes que eles trazem consigo.”. Para o professor, a tarefa de analisar 

criticamente o próprio trabalho e as demandas da comunidade escolar é um meio essencial na 

busca pelas práticas pedagógicas sistematizadas em educação sexual, pois conhecer os 

entraves e abrangência do trabalho mostram os caminhos a se trilhar para que sejam possíveis 

as transformações nas concepções e atitudes que tais projetos almejam.  

No Brasil ainda há forte resistência popular e das próprias escolas em tratar os temas 

relacionados à sexualidade, haja vista a ausência destes no Plano Nacional de Educação 

(Brasil, 2014/2024).  

O presente trabalho é o relato de experiência de uma oficina realizada na cidade de 

Araraquara, em uma escola da rede pública de ensino do Estado de São Paulo, com o primeiro 

ano do Ensino Fundamental do ciclo I. Todas as atividades desenvolvidas abrangeram as 

diversas áreas do conhecimento, sendo elas: Língua Portuguesa (oralidade e leitura), Artes 

(fotografias, quadros, músicas, desenhos), Geografia (apresentação do globo terrestre e 

aspectos culturais de determinados países e regiões do Brasil), História (surgimento do 

vestuário e culturas), Ciências (organismo e a reprodução de animais e plantas) e Matemática 

(representação gráfica das brincadeiras preferidas das crianças).  

O quadro 1 apresenta o planejamento da oficina com o tempo de realização de cada 

aula, materiais e recursos utilizados, temas abordados, atividades e objetivos.  
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As aulas possibilitaram que as crianças compreendessem que têm o controle e são 

donas de seus corpos, que têm o direito de recusar toques e carinhos, que soubessem nomear 

corretamente as partes do corpo, que pudessem diferenciar o “toque do sim” e o “toque do 

não” – isto é, que fossem capazes de identificar as situações em que ocorre a violência sexual, 

e que identificassem pessoas de sua confiança para o caso de precisarem de ajuda; visaram o 

autoconhecimento e desmistificações acerca da reprodução e desenvolvimento humano, 

permitindo reflexões quanto a estereótipos e preconceitos relacionados ao gênero, à 

sexualidade, às diferentes faixas etárias e às etnias.  
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A avaliação da aprendizagem ocorreu através dos desenhos elaborados pelas crianças e 

suas intervenções durante as rodas de conversa e atividades, o que permitiu constatar a 

reflexão e criticidade desenvolvidas. Como aponta Louro (2003, p. 81), “a escola não apenas 

reproduz ou reflete as concepções de gênero e sexualidade que circulam na sociedade, mas 

que ela própria as produz”.  

A manutenção ou combate aos diversos preconceitos se dá a partir das relações 

estabelecidas entre as crianças e os adultos, e é através delas que a criança constrói as 

percepções acerca da própria sexualidade. Neste sentido, a oficina demonstrou ser possível 

que o professor faça intervenções em prol da educação sexual durante todo o processo de 

ensinoaprendizagem, tendo em vista as diversas dinâmicas possíveis em sala de aula, o 

interesse e direito do aluno de acesso ao conhecimento. 
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